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APRESENTAÇÃO

O livro “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira” contou com a 
contribuição de mais de 270 artigos, divididos em 10 volumes. O objetivo em organizar 
este livro foi o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da educação, sobretudo, avaliação, políticas e expansão da educação 
brasileira.

A temática principal foi subdividida e ficou assim organizada:
Formação inicial e continuada de professores - Volume 1
Interdisciplinaridade e educação - Volume 2
Educação inclusiva - Volume 3
Avaliação e avaliações - Volume 4
Tecnologias e educação - Volume 5
Educação Infantil; Educação de Jovens e Adultos; Gênero e educação - Volume 6
Teatro, Literatura e Letramento; Sexo e educação - Volume 7
História e História da Educação; Violência no ambiente escolar - Volume 8
Interdisciplinaridade e educação 2; Saúde e educação - Volume 9
Gestão escolar; Ensino Integral; Ações afirmativas - Volume 10

Deste modo, cada volume contemplou uma área do campo educacional e reuniu 
um conjunto de dados e informações que propõe contribuir com a prática educacional 
em todos os níveis do ensino.

Entregamos ao leitor a coleção “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira”, divulgando o conhecimento científico e cooperando com a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO

CAPÍTULO 15

Silvana Mara Bernardi Rizotto
Centro Universitário Internacional (UNINTER)

Curitiba – Paraná

Fernanda Sprada Lopes
Centro Universitário Internacional (UNINTER)

Curitiba – Paraná

Ivo José Both
Centro Universitário Internacional (UNINTER)

Curitiba – Paraná

RESUMO: A realidade do sistema prisional é 
bastante complexa. Tratando-se da questão 
da educação profissional, deparamo-nos com 
polêmicas, limites e desafios. Um dos maiores 
desafios da segurança pública no Brasil é 
garantir que egressos do sistema carcerário não 
voltem a cometer crimes. Para isso, é preciso 
acesso à educação e à profissionalização. O 
trabalho de organizações não governamentais 
também é fundamental para a garantia dos 
direitos das pessoas privadas de liberdade e 
para a ressocialização dos presos através da 
educação profissional. É nesse contexto que 
buscamos analisar a atuação de profissionais 
que atuam no sistema prisional.
PALAVRAS-CHAVES: Educação. Trabalho. 
Ressocialização. Profissionalização.

ABSTRACT: The reality of the prision system is 

quite complex. When it comes to professional 
education, we are faced with controversy, limits 
and challenges. One of the greatest challenges of 
public security in Brazil is to ensure that prisoners 
do not commit crimes again. This requires 
access to education and professionalization. 
The work of non-governmental organizations 
is also crucial for save or keep the rights of 
persons deprived of their liberty and for the re-
socialization of prisoners through professional 
education. It is in this context that we seek 
to analyze the performance of professionals 
working in the prison system.
KEYWORDS: Education. Job. Resocialization. 
Professionalism.

1 |  INTRODUÇÃO

Este artigo objetiva sistematizar reflexões 
sobre a educação profissional no âmbito 
do sistema prisional como estratégia de 
reintegração social de presidiários.

A educação no sistema penitenciário 
é iniciada a partir da década de 1950. Até o 
princípio do Século XIX, a prisão era utilizada 
unicamente como um local de contenção de 
pessoas – uma detenção. Não havia proposta 
de requalificar os presos. Esta proposta veio a 
surgir somente quando se desenvolveu dentro 
das prisões os programas de tratamento. Antes 
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disso, não havia qualquer forma de trabalho, ensino religioso ou laico.
Assim, somente em meados dos anos 50, constatou-se o insucesso deste 

sistema prisional, o que motivou a busca de novos rumos, ocasionando na inserção 
da educação escolar nas prisões. Foucault (1987, p. 224) diz: 

“A educação do detento é, por parte do poder público, ao mesmo tempo uma 
precaução indispensável no interesse da sociedade e uma obrigação para com o 
detento, ela é a grande força de pensar. ”

A grande maioria dos indivíduos presos não tiveram melhores oportunidades 
ao longo de suas vidas, principalmente a chance de estudar para garantir um futuro 
melhor. Nesse sentido, o tempo que despenderá atrás das grades pode e deve ser 
utilizado para lhe garantir estas oportunidades que nunca teve, por meio de estudo e, 
paralelamente, de trabalho profissionalizante.

2 |  DESENVOLVIMENTO

O binômio Trabalho e Educação, como virtudes necessárias e moralizantes na 
vida do cidadão, estão presentes desde a Reforma Protestante.

Ao mesmo tempo em que é reinventada para punir, a prisão é, pela primeira 
vez, uma instituição que visa integrar o criminoso à sociedade. Aos poucos, essas 
instituições começam a ocupar espaços nos grandes centros urbanos. Pensava-se 
que somente a detenção proporcionaria transformação aos indivíduos enclausurados. 
A ideia era que estes refizessem suas existências dentro da prisão para depois serem 
levados de volta à sociedade. Entretanto, percebeu-se o fracasso desse objetivo. Os 
índices de criminalidade e reincidência dos crimes não diminuíram e os presos em 
sua maioria não se transformavam. A prisão mostrou-se em sua realidade e em seus 
efeitos visíveis denunciadas como “grande fracasso da justiça penal”. (Foucault, 1987).

A educação é um direito social assegurado pela Constituição Federal e 
consagrado na legislação internacional. No entanto, quando se trata da população 
encarcerada, tal direito parece não ter o mesmo grau de reconhecimento. Se é fato 
que as camadas pobres da população são privadas de vários direitos, entre eles, o 
direito a uma educação de qualidade, essa realidade torna-se ainda mais contundente 
e pior – mais invisível ou naturalizada – em se tratando de pessoas condenadas 
pelo sistema de justiça penal. No Brasil, em muitas instituições penais, a oferta de 
serviços educacionais é inexistente, insuficiente ou extremamente precária, o que se 
soma a regimes disciplinares e legais que não incentivam ou mesmo inviabilizam o 
engajamento de pessoas presas em processos educacionais.

O conceito de ressocialização de detentos, pelo trabalho e pela qualificação 
profissional, com o propósito de prepará-los ao reingresso social, baseia-se na 
afirmação de que o trabalho é fonte de equilíbrio na nossa sociedade e também é 
agente ressocializador nas prisões do mundo todo. Através do trabalho, os indivíduos 
garantem equilíbrio e melhor condicionamento psicológico, bem como melhor 
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comprometimento social. Ensinar um ofício enquanto cumprem a pena é a maneira 
mais eficaz para ressocializar os presos, e, é aí que entra a educação profissional 
no sistema penitenciário. 

De acordo com relatos de profissionais que atuam com a educação profissional 
presidiária, sabemos que apesar de no primeiro momento do curso os alunos estarem 
interessados nos dias de redução de pena e no lanche que ganharão, no decorrer 
do curso, ocorre uma mudança geral de atitude por parte dos alunos (detentos). O 
perfil muda e eles passam realmente a encarar este curso como uma Qualificação 
Profissional. Alguns até vislumbram uma possível mudança quando estiverem libertos.

É nesse momento que podemos constatar o resultado gratificante de todo o 
trabalho desenvolvido por um docente que ignorou todos os fatores de risco, preconceito 
e insegurança que poderia ter sentido no momento de sua convocação para dar aula 
dentro do Sistema Penitenciário. O mesmo ocorre com toda a equipe que há por trás 
desses cursos, afinal, trabalhando nos bastidores, há a Coordenação de Educação 
Profissional, a Orientação Pedagógica, a Secretaria, o Administrativo e estão todos 
envolvidos nesse processo. A satisfação ocorre quando os Docentes relatam seus 
resultados positivos, porque então significa que tudo deu certo.

O primeiro pensamento é que nada dará certo e há de fato um misto de 
sentimentos de alegria e insegurança. Alegria, porque se acredita que de fato a 
instituição e seus colaboradores estão fazendo algo bom para quem precisa, para 
quem, por um motivo ou outro, saiu dos padrões corretos da lei e da sociedade e, por 
esse motivo, enfrentará discriminação. Insegurança, porque não se sabe ao certo o 
que esperar dessa situação.  Ao final, nossa missão se resume em não julgar, mas 
transformar vidas, não importa de quem seja.

A necessidade de serem ouvidos, de receber um sorriso e de por um momento 
acreditarem que encontraram pessoas que não desistiram deles é imensa. Ouvir 
que estão aprendendo algo útil para suas vidas, saber que ao menos um vai sair 
totalmente transformado e levará cada ensinamento para sua vida é excepcional. Para 
os docentes, conforme palavras ditas por eles, “não há pagamento maior do que o 
respeito recebido por esses alunos”.

Todavia, fazendo uma comparação entre adultos e adolescentes, entristece-
nos constatar que o adolescente de um Educandário não entende nem considera os 
cursos como uma ferramenta transformadora com a mesma proporção que os adultos, 
porque sabem que, de certa forma, são beneficiados por ainda não terem atingido a 
maioridade penal.  

Porém, tal fato nos faz constatar que as ações de transformação, principalmente 
com os jovens, precisam ocorrer antes que caminhos errados e tortuosos, no entanto 
mais fáceis, surjam em suas vidas.

Se utilizarmos a Educação e a Qualificação Profissional para transformar a vida 
de nossos jovens, antes que eles aprendam a empunhar uma arma de fogo, certamente 
estaremos próximos de cumprir nossa missão.
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3 |  CONCLUSÕES

A educação é um direito de todos. As políticas e ações apresentadas têm que 
realmente sair do papel e fazer parte da rotina dos ambientes prisionais, não somente 
como algo isolado e pontual, mas como uma política universal de Estado.

Educar o homem é a medida mais apropriada e eficaz para o seu progresso e 
desenvolvimento enquanto indivíduo e ser social. Inserir o homem no mercado de 
trabalho é proporcionar-lhe as condições para viver dignamente no meio social.

Não restam dúvidas que o papel da educação no cárcere deve ser de reeducar 
os criminosos e auxiliá-los a ter uma visão mais ampla de mundo, a buscar outras 
formas de inserção na sociedade, pois observamos que os detentos que tem acesso 
à escola estão mais acessíveis ao mercado de trabalho. É através do ensino que os 
encarcerados têm a oportunidade de se humanizarem e se transformar. A Educação 
é transformadora quando se quer transformar. O ensino aprendizagem se faz com o 
professor por que ele é mediador.

Temos que acreditar na ressocialização dos presidiários, caso contrário o 
trabalho dos educadores junto a eles não terá nenhuma valia. Vale a máxima que diz 
que o homem é do tamanho daquilo que pensa, portanto, é preciso ser gigantesco. 
Querendo ou não o educador se torna responsáveis por aqueles que educam. Se 
profissionais da educação prisional, que tem acesso direto com os presos não fizeram 
“a diferença”, quem fará? 
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